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1. IDENTIFICAÇÃO 

 

COMPONENTE CURRICULAR: Direito Desportivo 

UNIDADE OFERTANTE: FADIR 

CÓDIGO: GDR081 PERÍODO/SÉRIE: TURMA: J 

CARGA HORÁRIA – 30 horas 
 

NATUREZA 

TEÓRICA: 
30 

PRÁTICA: 0 TOTAL: 
 
OBRIGATÓRIA: (  ) 

 
OPTATIVA: (X) 

Professor: Luiz Caetano de Salles ANO/SEMESTRE: 

2026-1 

 
 
2. EMENTA 
 
A Constituição como lei fundamental do ordenamento jurídico brasileiro. A norma 
jurídica como ente regulador do esporte. A Lei Pelé. O sistema desportivo brasileiro. 
Justiça Desportiva no Brasil. Código Brasileiro de Justiça Desportiva (CBJD): princípios, 
procedimentos processuais desportivos, penalidades e recursos. Responsabilidade civil 
material e imaterial. Os direitos trabalhistas dos atletas e as suas respectivas 
representações sindicais. Negociação Coletiva Trabalhista. 
 
3. JUSTIFICATIVA 
 
A disciplina em foco propicia ao aluno, inicialmente, uma base teórico-conceitual do 
Direito Desportivo, necessária para estudar a organização do esporte no país e a 
organização, funcionamento e atribuições da Justiça Desportiva, sua evolução 
institucional ao longo do tempo e os seus paralelos com a justiça comum, além de 
conhecer os direitos trabalhistas dos atletas, ilustrando o conteúdo programático com 
o estudo de casos concretos de responsabilidade civil e penal relacionados à atividade 
esportiva. 
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4. OBJETIVOS 
 
Propiciar ao estudante uma visão sistêmica da importância do Direito como 
instrumento de regulação do convívio social, nele incluído o esporte, a Justiça 
Desportiva, as relações de trabalho esportivo e as responsabilidades civil e penal 
decorrentes de atividades esportivas.  
 
5. PROGRAMA 
 
A Constituição Federal e a organização judiciária brasileira. A Justiça Desportiva na 
Constituição Federal. A Lei Pelé (Lei nº 9.615/1998) e o sistema desportivo brasileiro. A 
Justiça Desportiva e a Justiça Desportiva Antidopagem: organização, funcionamento e 
competências. O Código Brasileiro de Justiça Desportiva, seus princípios, penalidades e 
procedimentos processuais. Responsabilidade civil e criminal decorrentes das 
atividades desportivas. Direito do Trabalho Desportivo. O contrato coletivo de trabalho 

  
6. METODOLOGIA  
 
O programa será desenvolvido mediante aulas expositivas, elaboração de trabalhos 
escritos pelos alunos, apresentação de seminários por eles e palestras on line de 
membros de Tribunais da Justiça Desportiva.  
 
7. AVALIAÇÕES 
 
Os alunos serão avaliados por meio de provas escritas, elaboração de trabalhos 
escritos, apresentação de seminários e presença e participação nas palestras on line 
ministradas por membros de Tribunais da Justiça Desportiva, a serem convidados para 
esta finalidade.  
 
8. CRONOGRAMA E AVALIAÇÕES 
 

SEMANA DATA 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E ATIVIDADES - 

Previsão 

1 27/04/26 

Apresentação do programa da disciplina. Definição dos 

critérios de avaliação e indicações bibliográficas. Leitura do 

artigo “Justiça Desportiva: organização, funcionamento e 

atriguições”. 

2 04/05/26 
Previsão Constitucional da Justiça desportiva; organização e 

estrutura da Justiça Desportiva; Superior Tribunal de Justiça 

Desportiva (STJD); os Tribunais de Justiça Desportiva 
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(TJD); jurisdição e competência da justiça desportiva; 

funções na justiça desportiva: presidente e vice-presidente de 

TJD e STJD; auditores; procuradores da Justiça Desportiva; 

secretaria dos tribunais; o defensor; a justiça desportiva no 

âmbito internacional; punições disciplinares. 

3 11/05/26 

Exposição individual sobre assunto contido no artigo 

“Justiça Desportiva: organização, funcionamento e 

atribuições” (3 pontos) 

4 18/05/26 
Código Brasileiro de Justiça Desportiva (CBJD). 

Princípios do CBJD. 

5 25/05/26 

O processo desportivo. O dominus litis no processo 

desportivo. A denúncia, a defesa e o julgamento na Justiça 

Desportiva. Competência recursal. Estudos de casos reais 

julgados pela Justiça Desportiva. Trabalho sobre 

competência recursal. (2 pontos). 

6 01/06/26 
Apresentação em duplas de trabalhos sobre casos julgados 

pela Justiça Desportiva. (20 pontos). 

7 08/06/26 Prova sobre a Justiça Desportiva (40 pontos). 

8 15/06/26 

Análise da Lei Geral do Esporte – LGE – (Lei nº 

14.597/2023) e apresentação em dupla de trabalhos sobre a 

Lei Geral do Esporte (10 pontos). 

9 22/06/26 

Justiça Desportiva Antidopagem. Palestra on line de auditor 

do TJAD. (2 pontos pela presença no evento e 4 pontos pela 

formulação de pergunta ao palestrante). 

10 29/06/26 

Justiça Desportiva. Palestra on line de Procurador da Justiça 

Desportiva. (2 pontos pela presença no evento e 4 pontos 

pela formulação de pergunta ao palestrante). 

11 06/07/26 

Justiça Desportiva. Palestra on line de Auditor da Justiça 

Desportiva. (2 pontos pela presença no evento e 4 pontos 

pela formulação de pergunta ao palestrante). 

12 13/07/26 

Conceitos basilares do Direito do Trabalho. O Contrato de 

Trabalho do trabalhador comum e o Contrato Especial de 

Trabalho Esportivo. 
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13 20/07/26 
Direito do Trabalho Desportivo. Acordo e Convenção 

Coletiva de Trabalho. 

14 27/07/26 

Apresentação em dupla de seminário sobre Negociação 

Coletiva do Trabalho de categoria profissional de educador 

físico ou de atleta. (7 pontos). 

15 03/08/26 

Atividade de recuperação de estudante com frequência 

regular, mas com pendência de nota para aprovação na 

disciplina. 
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10. APROVAÇÃO 
 
Aprovado em reunião do Colegiado do Curso de Educação Física realizada em: 
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